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APELAÇÃO CRIMINAL  0017636-31.2012.4.01.3900/PA
VOTO-REVISOR
Recorre o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra sentença proferida pelo Juiz Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Pará que absolveu sumariamente ALAN DIONÍSIO SOUZA LEÃO DE SALES, MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA CUNHA, FABIANA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS VAUGHAN DE OLIVEIRA, SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA e ELAINE CRISTINA MONTEIRO SILVA da prática dos crimes tipificados nos artigos 312, caput, Código Penal; art. 90 e 95 da Lei 8.666/93; art. 304 c/c 298 e 288, todos do Código Penal, em concurso material (art. 69, CP), com fundamento no art.397, III, Código de Processo Penal.
Afirma o Apelante, em preliminar, a nulidade da sentença prolatada por juiz suspeito e, no mérito: I) licitude da prova decorrente da busca e apreensão deferida judicialmente para apreensão dos procedimentos licitatórios realizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Belém/PA; II) inocorrência de inépcia da denúncia; III) existência de comprovação nos autos da materialidade delitiva. 
Alega o Parquet Federal que apesar da declaração de suspeição e a decretação da quebra de sigilo bancário no Processo 22846-97.2011.4.01.3900 que apurava a prática de lavagem de dinheiro pelos acusados, o Juiz Federal Antônio Campelo requereu o retorno dos autos (fls.1034/1036), sendo a denúncia recebida pelo Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade da 4ª Vara, Bruno Teixeira de Castro (fl. 1039). 
Todavia, após a apresentação de resposta escrita à acusação, o Juiz Federal Antonio Campelo, que antes havia se declarado suspeito, proferiu a sentença de fls.1197/2001 para  absolver sumariamente os réus.
Em contrarrazões (fls.2021/2029; 2030/2059 e 2068/2070), os denunciados pedem a manutenção da sentença recorrida e suscitam preliminar de incompetência da Justiça Federal.
Pois bem, no caso, narra a denúncia que os acusados fraudaram o pregão presencial para registros de preços 280/2009-CPL/PMB/FUMBEL, realizado no âmbito da comissão de licitação do gabinete do  então prefeito de Belém/PA, malversando recursos federais da saúde, mediante a falsificação de documentos, afastamento indevido de licitante, ajuste voltado para restringir a competição na licitação e desvio de finalidade nos atos praticados no procedimento mencionado. 
Preliminares 
a) Incompetência da Justiça Federal
Afirma a suscitante Fabiana de Oliveira Lima Santos Vaughan de Oliveira (fls.2030/2059) que jamais contratou com o Poder Público municipal, não havendo como estender o nexo entre os responsáveis pelo procedimento licitatório sob a modalidade pregão e pela gestão da verba federal que deu suporte à competição (Edital 298/99) e que, ainda assim, esbarraria no enunciado da Súmula 209/Superior Tribunal de Justiça, porquanto houve a incorporação dos recursos da verba federal ao patrimônio do município.
Vejamos.
Compulsando os presentes autos, verifico, inicialmente, que a matéria não foi apreciada pelo MM Juiz sentenciante, contudo, conforme explicitado nas razões recursais, embora a licitação inicialmente tenha tido por objeto a contratação de empresa de eventos para atender às necessidades da Federação Cultural do Município de Belém - FUMBEL -, a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Belém/PA - SESMA - aderiu ao referido certame, efetuando os pagamentos com recursos do Ministério da Saúde – Fundo Nacional de Saúde, de origem federal. 
Assim sendo , nos termos da denúncia, tais recursos foram usados pela SESMA no suposto desvio objeto do crime de peculato, o que atrai a competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito, nos termos do art. 109, IV da Constituição Federal.
Diante disso, afasto a preliminar de incompetência da Justiça Federal. 
b) Suspeição do Juiz sentenciante
Argui o Ministério Público a suspeição do MM. Juiz prolator da r. sentença de absolvição sumária, Juiz Federal Antônio Carlos Almeida Campelo, sob o fundamento de que o Magistrado já se declarara suspeito para atuar no feito anteriormente.
Pois bem, para melhor compreensão dos fatos, esclareço que à fl. 1028, de fato, o Magistrado sentenciante se declarou suspeito, por motivo de foro íntimo, determinando a remessa dos autos a seu substituto, o que motivou o envio do feito à 3ª Vara Federal de Belém/PA 
Posteriormente, em 15/7/11 (fl. 1033), dois meses após declarar-se suspeito, o MM Juiz suscitado, solicitou ao Juízo da 3ª vara o retorno dos autos à 4ª vara - especializada em crime de lavagem de dinheiro e contra o sistema financeiro - ante a conexão do processo cautelar com os delitos antecedentes, processado neste feito.
Assim sendo, mesmo tendo o Juiz Federal Antonio Campelo afirmado suspeição por motivo de foro íntimo, proferiu a sentença objeto do presente recurso (fls. 1997/2001).
Diante disso, forçoso reconhecer que assiste razão ao Parquet Federal, por isso que, na espécie, o MM Juiz singular, além de extinguir o feito, reconsiderou implicitamente a suspeição anteriormente declarada, possibilitando, assim, que o Apelante suscite o tema em preliminar nas suas razões recursais. 
É certo que, não obstante o Magistrado que anteriormente se deu por suspeito possa rever sua decisão e voltar a atuar no processo, em desaparecendo o motivo determinante, tal retratação, contudo, deve ser acompanhada das razões que alteraram a situação previamente reconhecida, ou seja, devem ser explicitados os fundamentos que ensejaram o fim da condição de suspeito, o que não ocorreu no caso em análise, motivo pelo qual é de ser reconhecida a suspeição arguida pelo Ministério Público Federal, sob pena de violação ao princípio da imparcialidade do Juiz.
Isto posto, por tais razões e fundamentos, acolhendo a preliminar de suspeição, dou parcial provimento ao apelo para anular a sentença recorrida (art.564, I, Código de Processo Penal), afastando o Juiz Federal Antônio Carlos Almeida Campelo do caso,  determinar o retorno dos autos à origem para que seu substituto legal dê prosseguimento ao feito.
É como voto.

Desembargador Federal  Mário César Ribeiro 
                             Revisor
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